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VIGÉSIMA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA CAPITAL Proc. nO 2006.001.110076-0 S E N T E N Ç A Alexandre da Silva Ribeiro foi denunciado por infração à norma contida no artigo 155, c/c artigo 14, II, todos do Código Penal, porque no dia 23 de agosto de 2006, por volta das 19h30m, na Rua projetada n° 345, no estabelecimento comercial denominado ´Supercenter Wal Mart´, Pilares, nesta cidade, livre e conscientemente, teria tentando subtrair três CD's, um do grupo ´SPC-Só para Contrariar-Acústico´ no valor de R$ 24,00, outro do cantor ´Zeca Pagodinho-Acustico´ no valor de R$ 34,00 e o último do ´Grupo SPS ao vivo´ no valor de R$ 9,90, de propriedade do estabelecimento acima referido, do qual era empregado. Narra a denúncia que o crime não se consumou por circunstância alheia a vontade do agente, eis que surpreendido por fiscais quando saía da loja. A denúncia veio acompanhada do flagrante policial 3379/06 e foi recebida no dia 12/09/2006, sendo deferida a liberdade provisória às fls. 42 Nos autos constam os seguintes documentos: auto de prisão em flagrante às fls. 04/06; FAC às fls. 64/66; laudo de exame de avaliação indireta fls. 81; carta de referência do denunciado expedida pela empresa ´Supercenter Wal Mart´ às fls. 86; demissão sem justa causa do denunciado fls. 87. Interrogatório às fls. 72/74. Não obstante proposta a suspensão condicional do processo, nos termos do artigo 89 da lei 9.099/95, não houve aceitação pelo réu. Defesa prévia à fl. 75. No curso da instrução criminal foi ouvida uma testemunha arrolada na denúncia (fls. 88/92), sendo que a defesa não produziu prova oral. O Ministério Público apresentou alegações finais às fls. 98/102, onde requereu a condenação do réu nas penas do artigo 155, c/c artigo 14, II, do CP. A defesa apresentou suas alegações finais às fls. 104/114, onde requereu, em síntese, a absolvição do acusado em razão da ausência de tipicidade, aplicando-se o principio da insignificância, uma vez que o produto do furto não ultrapassa o valor de R$ 70,00. Subsidiariamente, requer ainda a absolvição fundada na tese de crime impossível, ou ainda na atipicidade do delito, uma vez que não haveria se iniciado a fase de execução. Ademais requer seja reconhecido o furto privilegiado constante do art. 155, §2° do CP, e a aplicação do art. 44 do CP. É o relatório. Tudo examinado. Decido. Trata-se de ação penal pública incondicionada na qual é imputada ao acusado a prática do crime de furto na forma tentada. Finda a instrução criminal, verifica-se que a existência material do delito restou amplamente demonstrada pelo depoimento dos fiscais do estabelecimento comercial, prestado em juízo (fls. 88/92), os quais apreenderam em poder do acusado os CD's subtraídos, fato corroborado pelo auto de apreensão às fls.19. No tocante a autoria, o acusado nega ter se apossado do material, alegando que os CD's foram encontrados em cima do armário do banheiro (fls. 72/73). Ocorre que tal versão não merece acolhida, uma vez que o réu foi reconhecido pelas testemunhas, bem como restou confirmado que os CD's se encontravam no bolso da calça do acusado, quando este foi acompanhado até o banheiro pelos fiscais (fls. 84/85). Em relação a forma tentada, constante do art. 14, II do CP, observa-se que conforme relatam as testemunhas o réu não chegou a ter a posse mansa e pacífica da res furtiva, uma vez que não logrou êxito em sair do estabelecimento, abordado pelos fiscais de segurança quando se encaminhava ao banheiro, sendo encontrado de posse do produto do furto. Contudo, embora não tenha o réu consumado o crime em razão da interpelação dos fiscais, a existência de aparato de segurança no estabelecimento comercial não elide de forma absolutamente eficaz a consumação do delito de furto, não caracterizando crime impossível, em pacífico entendimento pretoriano: ´SISTEMA ELETRÔNICO. VIGILÂNCIA. CRIME IMPOSSÍVEL. O sistema eletrônico de vigilância do supermercado dificulta a ocorrência de furtos no interior do estabelecimento, mas não é capaz de impedir sua ocorrência. Assim, não prevalece a tese do Tribunal a quo de que o esquema de vigilância com uso de câmeras de vídeo instaladas no interior da loja torna ineficaz o meio para furtar mercadorias. Se não há absoluta impossibilidade de consumação do delito, não há que se falar em crime impossível. Assim, a Turma deu provimento ao recurso a fim de se determinar o recebimento da denúncia´. (REsp 757.642-RS, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 20/5/2005). Portanto, O delito não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do agente, como visto acima, eis que abordado pelos fiscais após realizar a subtração, sendo os bens arrecadados no bolso de sua calça, iniciados os atos executórios. Todos os bens foram recuperados (fls. 81). A tese sobre atipicidade do delito em razão do princípio da insignificância deve ser afastada, eis que o pequeno valor da res furtiva, por si só, não autoriza uma aplicação automática do princípio, diante do inegável interesse estatal na repressão desse crime. Não há que se confundir bem de pequeno valor com de valor insignificante. O primeiro pode resultar no privilégio do § 2º do art. 155 do CP e abrandar a pena frente à pequena gravidade da conduta, porém isso não significa que essa seja irrelevante ao Direito Penal. Já o segundo, pela aplicação do princípio da insignificância, exclui o crime por força da falta de ofensa ao bem jurídico tutelado. No caso, furto tentado de CD's no valor de R$ 68,00, não se tem uma intensa agressão ao patrimônio da vítima, sendo reconhecido o privilégio, mas não há como se inserir a conduta na concepção doutrinária e jurisprudencial de crime de bagatela: ´PRINCÍPIO. INSIGNIFICÂNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS. CRIME. É certo que o fato de o réu possuir antecedentes não impossibilita a aplicação do princípio da insignificância, porém, de outro lado, o pequeno valor da res furtiva, por si só, não autoriza uma aplicação automática do princípio. Há que se ponderar a importância e o valor sentimental daquele objeto para a vítima, sua condição econômica, as circunstâncias e o resultado do crime, tudo em busca da existência ou não de relevante lesão jurídica. No caso, o réu pungueou, à luz do dia, em plena via pública, R$ 75,00 do bolso da calça da vítima, uma analfabeta de 68 anos. Destarte, mostra-se inviável a aplicação do aludido princípio diante do inegável interesse estatal na repressão desse crime. Note-se caracterizar roubo arrancar objetos presos ao corpo da vítima, mesmo sem lesão corporal´. (Precedentes citados do STF: AIQO 559.904-RS, DJ 26/8/2005; HC 84.412-SP, DJ 19/11/2004; do STJ: REsp 827.960-PR, DJ 18/12/2006; REsp 735.723-RS, DJ 20/3/2006, e REsp 336.634-SP, DJ 30/6/2003. REsp 835.553-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 20/3/2007). DIPOSITIVO Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido contido na denúncia, para condenar o réu Julio César Francisco nas penas do artigo 155, par. 2º, c/c artigo 14, II, todos do Código Penal. Passo agora a fixar a pena. Atenta às diretrizes do artigo 59 do Código Penal, não se encontrando presente qualquer circunstância judicial que justifique um aumento, fixo a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 01 (um) ano de reclusão e 24 (vinte e quatro) dias-multa, sendo o valor do dia multa fixado no mínimo legal em virtude da situação econômica do réu. Diminuo a pena acima aplicada em 2/3 em razão de ser o réu primário conforme FAC de fls. 94/96, e ser a coisa furtada de pequeno valor aplicando-se o art. 155, §2° do CP, passando a contar 04 (quatro) meses de reclusão e 08 (oito) dias-multa. Aplicando o disposto no artigo 14, parágrafo único do Código Penal, considerando o iter percorrido, tendo o agente sido surpreendido ainda no interior do estabelecimento, diminuo a pena acima aplicada em 1/2 (metade), tornando-a definitiva na ausência de outros moduladores em 02 (dois) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa (artigo 49 C P). No que se refere a pena de multa, adoto o critério do Desembargador Bias Gonçalves, noticiado pelo Mestre Weber Martins Batista, onde é comparado o limite máximo da pena de multa (trezentos e sessenta dias-multa), com os meses correspondentes a 30 (trinta) anos, pena privativa de liberdade máxima. Assim, neste critério, impõe-se ao condenado o número de dias-multa correspondente aos meses de prisão. Converto a pena privativa de liberdade acima fixada em restritiva de direitos consistente em limitação de fim de semana, na forma do artigo 48 do CP. Na hipótese de revogação da substituição acima operada, o regime inicial para cumprimento da pena será o aberto, nos termos do artigo 33, parágrafo 2º, ´c´, do Código Penal. O réu se encontra em liberdade e assim poderá recorrer em razão da substituição acima operada. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol de culpados e expeça-se carta de sentença. Anote-se e comunique-se. P . R . I . , dando-se ciência ao Ministério Público. Rio de Janeiro, 04 de abril de 2008. ANA LUIZA COIMBRA MAYON NOGUEIRA JUÍZA DE DIREITO. 
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